
PARECER DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 706, DE 2017
De autoria da nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe determina que as peças publicitárias de lançamentos imobiliários no Estado, veiculadas por órgãos de comunicação, deverão constar o nome do autor do projeto arquitetônico e urbanístico.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
No curso do processo legislativo correspondente, o projeto seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e nesta condição seguiu para análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante disposto no parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. Foi distribuído ao Deputado André Soares que, na condição de relator, emitiu parecer favorável. Foi aprovado pela referida comissão em 25 de outubro de 2017.
Em 06 de abril de 2018 foi publicado despacho determinando a juntada do PL nº 706/2017 ao Projeto de Lei nº 152 de 2018, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno. O PL nº 152 de 2018 também permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, o projeto seguiu para a Comissão de Atividades Econômicas nos termos do parágrafo 12 do artigo 31 do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto ao mérito.
Em que pese o espírito bem-intencionado de ambas iniciativas legislativas, há que se destacar que Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU - tem cumprido importante papel de regulamentar e proteger os interesses e direitos profissionais de seus integrantes. A saber, a Resolução nº75 de 10 de abril de 2014 estabelece em seu capítulo IV como deve ocorrer a divulgação de projetos e obras nos meios de comunicação, incluindo todas as formas de publicidade. Assim, se trata de matéria já regulamentada com sanção prevista na forma do capítulo V da mesma Resolução.
Um dos objetivos das resoluções desse renomado Conselho é padronizar regras e sanções para todos os estados da Federação a fim de evitar discrepâncias e idiossincrasias. As sanções anunciadas nas duas proposições são prova das diferentes possibilidades que podem ocorrer caso essa matéria seja tratada no ímpeto de cada parlamentar: o PL 706 de 2017 propõe a multa de 500 UFESP para quem não cumprir a Lei. No caso do PL 152/2018, a sanção prevista é a não concessão do “habite-se”. 
Acreditamos que melhor do que inventar novas sanções e novos detalhes técnicos que encarecem o livre empreendedorismo no Estado de São Paulo, devemos todos valorizar o CAU e suas normas. Campanhas de orientação e fiscalização sobre as normativas que já existem podem ser mais eficientes. 
Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 706 de 2017 e ao PL 152 de 2018 cuja tramitação segue apensada.
Sala das Comissões, em
Relator
José Zico Prado
Deputado Estadual
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